
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.610 - CE (2014/0187844-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : D R LINGERIE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
AGRAVADO : LDR INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE COSTA BENEVIDES 
  JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR 
  MANOEL MATEUS JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 
E 460 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO DE 
LEI INVOCADO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS DE MEDIDA LIMINAR EM CAUTELAR 
FISCAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da sistemática processual, o julgamento 
extra petita refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido, e 
não, frise-se bem, de seu fundamento, que é livre, desde que motivado, 
conforme inteligência do art. 131 do CPC. Logo, não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte. Não há falar, assim, 
em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

3. A ausência de prequestionamento do art. 125, inciso I, 
do CPC pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, atrai a 
incidência da Súmula 211/STJ.

4. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

5. In casu, defende a recorrente que o Tribunal reformou 
a decisão que determinou a indisponibilidade de bens das empresas 
envolvidas na suposta formação de grupo econômico, mesmo estando 
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presentes indícios e pressupostos essenciais à concessão da medida 
liminar na ação cautelar fiscal. Todavia, para avaliar a pertinência da tese 
deduzida pela recorrente, far-se-ia necessário revolver as questões de 
natureza fático-probatória que influenciaram as instâncias ordinárias na 
aferição dos pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in mora, 
procedimento que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.610 - CE (2014/0187844-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : D R LINGERIE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
AGRAVADO : LDR INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE COSTA BENEVIDES 
  JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR 
  MANOEL MATEUS JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região assim ementado (fl. 809, e-STJ):

Tributário e Processual Civil. Medida Cautelar Fiscal. Indícios 
de irregularidade no processo falimentar. Desconsideração da pessoa 
jurídica. Redirecionamento. Indisponibilidade de bens e de contas 
bancárias. Inviabilidade. Ausência de intuito fraudulento. 
Regularidade na transferência de propriedade imobiliária da massa 
falida por ocasião de hasta pública. Agravo de instrumento provido. 
Embargos de declaração prejudicados.

A decisão agravada conheceu em parte e negou provimento ao recurso 
especial da agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 910, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO DE LEI INVOCADO. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE MEDIDA 
LIMINAR EM CAUTELAR FISCAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

Insiste a agravante na violação do art. 535 do CPC pela Corte de origem, 
ao passo que defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, pois se trata apenas de 
enquadrar a situação fática reconhecida expressamente no acórdão do TRF à 
jurisprudência.
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Reitera que, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal 
de origem não se pronunciou acerca da contrariedade aos arts. 128 e 460 do Código de 
Processo Civil, que estabelecem ser defeso ao juiz proferir julgamento ultra ou extra 
petita, do precedente nos autos do AGTR 116.235/CE,  permitindo a concessão da 
liminar, e dos arts. 1o, 2o, II, V, "b" e IX,  3° e 4°, da Lei n. 8.397/92.

Reafirma a negativa de vigência, pelo Tribunal a quo, do art. 125, inciso 
I, do CPC, ao deixar de dar igualdade de tratamento às partes, e aos arts. 1o, 2o, II, V, 
"b" e IX,  3° e 4°, da Lei n. 8.397/92, cujos ditames dão ensejo ao deferimento da 
medida cautelar.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.610 - CE (2014/0187844-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 
E 460 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO DE 
LEI INVOCADO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS DE MEDIDA LIMINAR EM CAUTELAR 
FISCAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da sistemática processual, o julgamento 
extra petita refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido, e 
não, frise-se bem, de seu fundamento, que é livre, desde que motivado, 
conforme inteligência do art. 131 do CPC. Logo, não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte. Não há falar, assim, 
em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

3. A ausência de prequestionamento do art. 125, inciso I, 
do CPC pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, atrai a 
incidência da Súmula 211/STJ.

4. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

5. In casu, defende a recorrente que o Tribunal reformou 
a decisão que determinou a indisponibilidade de bens das empresas 
envolvidas na suposta formação de grupo econômico, mesmo estando 
presentes indícios e pressupostos essenciais à concessão da medida 
liminar na ação cautelar fiscal. Todavia, para avaliar a pertinência da tese 
deduzida pela recorrente, far-se-ia necessário revolver as questões de 
natureza fático-probatória que influenciaram as instâncias ordinárias na 
aferição dos pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in mora, 
procedimento que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho do voto do acórdão que apreciou os embargos 
(fl. 833, e-STJ):

"Quanto à omissão acerca da aplicação dos dispositivos da Lei 
8.397/92, relativa à medida cautelar fiscal, na forma pretendida pelo 
embargante, tenho-a por inexistente. Na verdade, o que almeja o 
recorrente é que seja proferido novo julgamento, sob um prisma 
diverso daquele que embasou o acórdão embargado, o que não é 
mais possível nessa instância."

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
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pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 
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DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DO JULGAMENTO EXTRA PETITA

Nos termos da sistemática processual, o julgamento extra petita 
refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido e não, frise-se bem, de seu 
fundamento, que é livre desde que motivado conforme inteligência do art. 131 do CPC.

Logo, não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 
ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela parte. Não se há 
falar, assim, em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC - 
INEXISTÊNCIA. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
LIMITAÇÃO DO DESCONTO EM 30%. PRECEDENTES. DECISÃO 
AGRAVADA CONFIRMADA. IMPROVIMENTO.

1.- Não importa em julgamento extra petita e, por conseguinte, 
não há ofensa ao disposto nos arts. 128 e 460 do Código de Processo 
Civil, o julgamento da causa em conformidade com o que foi 
proposta.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 490.869/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 22/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. MULTA. CONTRARIEDADE AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As questões postas a debate foram devidamente decididas 
pela Corte de origem, não tendo havido qualquer vício que 
justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, 
ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   Quanto à alegada violação aos arts. 128 e 460 do CPC, é 
firme o entendimento desta Corte que não ocorre julgamento extra 
petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos daqueles apresentados pela parte.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 304.889/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, 
DJe 7/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, redigida de forma clara, não caracteriza ofensa ao art. 
535 do CPC.

2. Consoante entendimento sedimentado no STJ, não ocorre 
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado 
em consonância com a pretensão deduzida na exordial como um 
todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 
julgamento extra petita.

(...)
4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 426.389/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 
7/3/2014.)
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DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Da análise dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou a controvérsia à luz do art. 125, inciso I, do CPC. Logo, não foi cumprido o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador a quo fundamenta satisfatoriamente seu entendimento, 
sendo desnecessário que o magistrado refute todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Não há contradição em se afastar a alegada violação do 
artigo 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não se conhecer do mérito 
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 
Precedentes."

(AgRg no REsp 1.181.095/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014.)

"2. No que tange à alegada violação aos artigos 4º da Lei 
4.595/64, 219, 397 e 405 do Código Civil, não houve o 
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prequestionamento da questão, razão pela qual incide a Súmula 211 
desta Corte.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelas 
partes. Precedentes."

(AgRg no AREsp 508.461/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 16/10/2014.)

"1. 'Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ' (AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 22/05/2014)."

(AgRg no AREsp 462.831/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
25/8/2014.)

"III. Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

IV. "Não configura contradição o afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl no REsp 463.380/RS, 
1ª Turma, DJ de 13.6.2005)" (STJ, REsp 1.401.028/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013)."

(AgRg no REsp 1.201.449/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/11/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Sustenta a recorrente que o Tribunal reformou a decisão que determinou 
a indisponibilidade de bens das empresas envolvidas na suposta formação de grupo 
econômico, mesmo estando presentes indícios e pressupostos essenciais à concessão da 
medida liminar na ação cautelar fiscal.
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Todavia, não há como conhecer do recurso especial interposto, tendo em 
vista que, para avaliar a pertinência da tese deduzida pela recorrente, far-se-ia 
necessário revolver as questões de natureza fático-probatória que influenciaram as 
instâncias ordinárias na aferição dos pressupostos do fumus boni iuris e do periculum 
in mora, procedimento que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Sobre o tema colaciono os seguintes julgados desta Corte, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR 
FISCAL. CABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DECISÃO 
LIMINAR DEFERIDA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
VERIFICAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Recurso especial que ataca a concessão de medida liminar 
em ação cautelar fiscal.

2. No caso dos autos, a propositura da ação cautelar fiscal 
mostra-se justificada, pois, além de ter sido ajuizada depois de 
constituído o crédito tributário pelo lançamento (REsp 466.723/RS, 
Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 22/06/2006), ostenta 
como causa de pedir o risco de esvaziamento do patrimônio do 
devedor, circunstância essa que possibilitaria a medida urgente antes 
mesmo da constituição do crédito tributário e até nos casos em que 
estivesse com a exigibilidade suspensa (REsp 1.163.392/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/08/2012).

3. Constatado que o acórdão recorrido, proferido em sede de 
juízo provisório, encontra-se razoavelmente fundamentado, não há 
como se afastar o óbice de conhecimento do apelo raro contido na 
Súmula 735/STF: "não cabe recurso extraordinário contra acórdão 
que defere medida liminar".

4. A revisão do acórdão recorrido quanto à existência de 
indícios suficientes para deferir a liminar postulada na ação cautelar 
fiscal exige o reexame de matéria fática, inviável nos termos da 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.453.963/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 
16/9/2014.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR 
FISCAL. PEDIDO LIMINAR DEFERIDO. CONSTRIÇÃO DE BENS 
DA EMPRESA E DOS SÓCIOS. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS. REEXAME DE 
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MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 

quanto à responsabilidade pessoal do sócio-gerente, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 61.577/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 

Documento: 1403430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2015 Página  13 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0187844-3 REsp 1.471.610 / CE

Números Origem:  00057888020114058100  00089876320114050000  116876  57888020114058100  
89876320114050000

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : D R LINGERIE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
RECORRIDO : LDR INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR

MANOEL MATEUS JÚNIOR
HENRIQUE COSTA BENEVIDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : D R LINGERIE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
AGRAVADO : LDR INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR

MANOEL MATEUS JÚNIOR
HENRIQUE COSTA BENEVIDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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